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Ata n.º 10/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE ABRIL DE DOIS MIL E DEZOITO: -------------------------------------------------------- 

Aos dezoito dias do mês de abril do ano dois mil e dezoito, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pela Senhora Vice- Presidente 
da Câmara Municipal, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, encontrando-se igualmente 
presentes os Senhores Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Sr. João Pereira e Dr.ª Ana do 
Carmo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro.----------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:-------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente da Câmara, 
Dr. António Bota, faltou à reunião do Executivo, por motivo de agenda inadiáveis.-------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.----------------  

QUÓRUM ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente informou, igualmente, que a Senhora Vereadora Ana 
Carmo iria chegar um pouco atrasada por se encontrar a ultimar alguns preparativos 
relacionados com a Mercado Medieval.--------------------------------------------------------------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: -----------------------------------------------------------------   

Às dez horas e vinte minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017: -----------------------------------------   

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:---------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para a concessão do direito de ocupação 
sobre a fração autónoma designada pela letra “O” do Centro Comercial e de 
Transportes;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 – Realização de uma Hasta Pública para a concessão do direito de ocupação 
sobre a fração autónoma designada pela letra “S” do Centro Comercial e de 
Transportes;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.3 – Realização de uma Hasta Pública para a concessão do direito de ocupação 
sobre a fração autónoma designada pela letra “T” do Centro Comercial e de 
Transportes;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 
Pública para alienação de viatura - autocarro de Marca Volvo, matrícula 90-47-BV;------  
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1.5 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 
Pública para venda de veículos motorizados; --------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a 
formalizar no âmbito do Aviso n.º ALT20-53-2018-03  – Infraestruturas de apoio à 
atividade empresarial - “Áreas de Acolhimento Empresarial, em Gomes Aires”;-----------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, a título 
excecional, formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar com vista à participação dos 
seus atletas na prova de ciclismo “Volta aos Açores”, que irá decorrer entre os dias 17 
e 20 de maio de 2018;--------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Patinagem Clube de Almodôvar, com vista a apoiar a 
realização do “II Torneio de Patinagem da Vila Negra”;-------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente, que solicita à 
Assembleia Municipal autorização para assunção do compromisso plurianual 
resultante da celebração do Protocolo, com vista à criação de uma Equipa de 
Intervenção Permanente; ---------------------------------------------------------------------------------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o Acordo de Prestação de Serviço de 
Voluntariado de Docência na Universidade Sénior de Almodôvar;-----------------------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre o projeto de Alteração ao Regulamento de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família;-------------------------------------------------------------  

1.12 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.-------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo.---------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 08/2018, da reunião ordinária realizada no dia 04 de 
abril de 2018;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Ratificação da decisão do Senhor Presidente sobre a aceitação do 
pagamento, da totalidade das prestações, relativas à aquisição do imóvel sito na 
Estrada de S. Barnabé, n.º 6, em Almodôvar pelo valor de €17.460,00, aprovadas por 
deliberação de Câmara de 02 de novembro de 2017;----------------------------------------------  

3.1.3 – Apreciação e deliberação sobre a alteração do Mapa de Pessoal em vigor, 
decorrente da entrada em vigor da nova Estrutura Orgânica.-----------------------------------  

3.2 – FINANÇAS  ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;---------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de autorização prévia dos 

investimentos a serem financiados por empréstimo de médio e longo prazo.--------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE - 
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4.1 - Apreciação e deliberação sobre os erros e omissões da Empreitada de 
“Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – percurso pedonal entre Norte 
da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” – abate de árvore;---------------------------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação de minuta de contrato de Empreitada de Obras 
Públicas- Beneficiação e Requalificação da EM506 entre São Barnabé e o 
Entroncamento com a EM543;---------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre a desafetação de uma área com 9,50m2, sita 
no Rosário, do Domínio Público Municipal para o Domínio Privado Municipal, 
destinada a alinhamento de uma construção urbana e alienação.-----------------------------  

 5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação da proposta sobre o subsídio a atribuir às Escolas – 
ano letivo 2017/2018;--------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário;---------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos;-----------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação das Normas do III Concurso de Vinhos Caseiros do 
Concelho de Almodôvar, bem como da Proposta do Senhor Presidente para aprovação 
das despesas inerentes ao evento;----------------------------------------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social.-------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------- 

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara ----------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal a Senhora Vice-Presidente prestou as 
seguintes informações: ------------------------------------------------------------------------------------ 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 11/PRESIDENTE/2018:-----------   

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o Despacho n.º 
11/PRESIDENTE/2018, exarado pelo Senhor Presidente da Câmara, através do qual 
determinou que a trabalhadora Maria de Fátima dos Santos Dias Santana, titular da 
categoria de assistente operacional passasse a exercer funções na carreira/categoria 
de assistente técnico nos Serviços Administrativos de Obras Particulares da Divisão de 
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Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente (DOSUGTA), mediante o 
regime de mobilidade intercarreiras.-------------------------------------------------------------------  

Mais informou que sem prejuízo desta mobilidade, transitoriamente e pelo período 
considerado necessário, a trabalhadora assegurará igualmente o apoio administrativo 
necessário e inerente ao cabal funcionamento do serviço que vinha desempenhando, 
no Serviço de Atendimento Telefónico. --------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 6.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ----------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 6.ª Alteração ao 
Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 06 
de abril de 2018, a qual ascende a €111.240,00, dos quais €50.450,00 dos reforços são 
de natureza corrente e €60.790,00 de natureza capital. ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, 
relembrando os Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o 
“Período Antes da Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.--------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador Ricardo Colaço: -------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço começou por referir que tomou conhecimento 
de um acidente que ocorreu no armazém municipal e, nesse sentido, solicitou 
informações e acesso ao processo. ---------------------------------------------------------------------  

Quis também este edil saber, qual o motivo, de na feira que se realizou no dia 15 de 
abril, não estar presente a patrulha da GNR, não ter sido colocada a habitual faixa no 
pórtico de entrada da feira, não se ter procedido à marcação do terreno, nem 
colocadas as baias na parte de trás do recinto para impedir o acesso por ali, como é 
habitual fazer-se. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente, após ser questionada sobre o acidente que ocorreu no 
armazém municipal, disse ao Senhor Vereador que poderá ter acesso ao processo.------ 

Explicou que foi um acidente de trabalho, em que foram acionados de imediato os 
meios de socorro e, o executivo esteve em permanente contacto com o meio 
hospitalar no sentido de saber o quadro clínico dos trabalhadores que, de momento, 
estão em recuperação clínica e estáveis. --------------------------------------------------------------  

Quanto à feira de abril, o Senhor Vereador João Pereira esclareceu que foi feito um 
ofício à GNR, como é costume, no entanto, ficou acordado que em caso de 
necessidade o Fiel de Mercados e Feiras alertaria as competentes autoridades. Disse 
que a GNR passou por lá de manhã e tudo correu dentro da normalidade e não foi 
necessária a presença das forças de segurança no recinto da feira. ---------------------------  

Quanto à habitual faixa que se costuma colocar no pórtico de entrada, esta não foi 
colocada devido às adversidades climatéricas que se fizeram sentir nessa altura. O 
mesmo ocorreu com a marcação do terreno. No que respeita à colocação das baias, 
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este serviço não foi feito por falta de tempo da equipa dos Serviços Gerais e, como não 
era um serviço fundamental foi suprimido. ----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que a feira decorreu dentro da normalidade, 
com bastante afluência da população e que apesar de não se terem ultimado estes 
trabalhos, pretendem manter toda as características das feiras, com os mesmos 
parâmetros, como é a tradição, sendo este um caso excecional que se deveu às 
condições meteorológicas adversas. -------------------------------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:--------------------------------------------  

1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO SOBRE A FRAÇÃO AUTÓNOMA DESIGNADA PELA LETRA “O” DO CENTRO 
COMERCIAL E DE TRANSPORTES:-----------------------------------------------------------------------  

A hasta pública destinada à concessão do direito de ocupação sobre a fração 
autónoma designada pela letra “O”, sita no Centro Comercial e de Transportes, em 
Almodôvar, cuja realização foi aprovada por deliberação de 22 de março de 2018 e 
publicitada no Edital n.º 67/2018 de 22 de março de 2018, não se realizou por falta de 
interessados na sua arrematação.----------------------------------------------------------------------  

1.2 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO SOBRE A FRAÇÃO AUTÓNOMA DESIGNADA PELA LETRA “S” DO CENTRO 
COMERCIAL E DE TRANSPORTES:-----------------------------------------------------------------------  

A hasta pública destinada à concessão do direito de ocupação sobre a fração 
autónoma designada pela letra “S”, sita no Centro Comercial e de Transportes, em 
Almodôvar, cuja realização foi aprovada por deliberação de 22 de março de 2018 e 
publicitada no Edital n.º 68/2018 de 22 de março de 2018, não se realizou por falta de 
interessados na sua arrematação.----------------------------------------------------------------------  

1.3 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO SOBRE A FRAÇÃO AUTÓNOMA DESIGNADA PELA LETRA “T” DO CENTRO 
COMERCIAL E DE TRANSPORTES:-----------------------------------------------------------------------   

A hasta pública destinada à concessão do direito de ocupação sobre a fração 
autónoma designada pela letra “T”, sita no Centro Comercial e de Transportes, em 
Almodôvar, cuja realização foi aprovada por deliberação de 22 de março de 2018 e 
publicitada no Edital n.º 69/2018 de 22 de março de 2018, não se realizou por falta de 
interessados na sua arrematação.----------------------------------------------------------------------  

1.4 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE 
VIATURA - AUTOCARRO DE MARCA VOLVO, MATRÍCULA 90-47-BV:-------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
68/PRESIDENTE/2018, exarada em 12 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ----------  

“PROPOSTA N.º 68/PRESIDENTE/2018-----------------------------------------------------------------------  
ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VIATURA AUTOCARRO DE MARCA VOLVO, MATRÍCULA 

90-47-BV------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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▪ O Município de Almodôvar é legítimo proprietário de uma viatura autocarro de marca 
VOLVO, Modelo B10b, matrícula 90-47-BV, adquirido em 31 de março de 1993; ---------------------- 

▪ Esta viatura não assegura qualquer serviço regular, desde março de 2009, no âmbito do 
transporte coletivo de crianças, com fundamento na suspensão do licenciamento por 
antiguidade superior a 16 anos, em conformidade com a alínea b) do n.º 3 do Artigo 5.º da Lei 
n.º 13/2006, de 17 de abril, na sua redação atual;------------------------------------------------------------- 

▪ Esta viatura encontra-se parada, estando a ocupar espaço nas oficinas e a efetuar despesa 
permanente com seguro automóvel e inspeção periódica;--------------------------------------------------- 

▪ É desejável promover a sua alienação mediante o recurso a hasta pública, por forma a 
rentabilizar o material armazenado;------------------------------------------------------------------------------- 

▪ Por essas razões o Município de Almodôvar já diligenciou pela alienação da viatura, 
através de publicitação pelo Edital n.º 05/2018, de 22 de janeiro, despoletado procedimento 
legal respetivo que acabou por não alcançar o propósito pretendido;------------------------------------ 

▪ Importa agora iniciar um novo procedimento tendente à alienação propriamente dita da 
viatura autocarro de marca VOLVO matrícula 90-47-BV detido pelo Município de Almodôvar.---- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------ 
1. Aprovar a abertura do procedimento de alienação da viatura autocarro de marca 

VOLVO, Modelo B10b, matrícula 90-47-BV, no uso da sua competência prevista na alínea cc), 
n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;-------------------- 

2. Que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a partir de 
apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------------------------------- 

3. O preço base de licitação seja fixado no valor de 6.000,00 €;------------------------------------- 
4. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 

02 de maio de 2018;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. Que o Ato Público de Abertura de Propostas e Praça tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 

09 de maio de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar;---------------- 
6. Que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao valor mais alto em 

relação ao valor base de licitação;---------------------------------------------------------------------------------- 
7. Que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances mínimos seja fixado em 

montante não inferior a 250,00 €;---------------------------------------------------------------------------------- 
8. Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação, constituído por técnicos do Município 

de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ------------------ 
Presidente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico--------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica----------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Jacinto Palma Martins, Assistente Operacional -------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: José da Palma Pereira, Assistente Técnico--------------------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior------------------------ 
9. Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que fazem parte integrante 
daqueles documentos;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

10. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

11. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a abertura do procedimento de alienação da viatura autocarro de 

marca VOLVO, Modelo B10b, matrícula 90-47-BV, no uso da sua competência prevista 
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na alínea cc), n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a 
partir de apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------- 

3.º - Aprovar o preço base de licitação seja fixado no valor de 6.000,00 €;----------- 
4.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 

17:30 horas do dia 02 de maio de 2018;-------------------------------------------------------------- 
5.º - Aprovar que o Ato Público de Abertura de Propostas e Praça tenha lugar pelas 

10:00 horas do dia 09 de maio de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede do 
Município de Almodôvar;---------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao 
valor mais alto em relação ao valor base de licitação;--------------------------------------------- 

7.º - Aprovar que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances 
mínimos seja fixado em montante não inferior a 250,00 €;-------------------------------------- 

8.º - Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico (em regime de 

mobilidade interna) --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica---------- 
Segundo Vogal Efetivo: Jacinto Palma Martins, Assistente Operacional ----------------- 
Primeiro Vogal Suplente: José da Palma Pereira, Assistente Técnico---------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior------------- 
9.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem 

em Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que 
fazem parte integrante daqueles documentos;------------------------------------------------------ 

10.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;------------------------------  

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.5 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE 
VEÍCULOS MOTORIZADOS: -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
69/PRESIDENTE/2018, exarada em 13 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ----------  

“PROPOSTA N.º 69/PRESIDENTE/2018-----------------------------------------------------------------------  
ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS MOTORIZADOS ------------------------------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  
▪ O Município de Almodôvar é legítimo proprietário de 7 (sete) veículos ciclomotores 

usados, melhor identificados na tabela seguinte:--------------------------------------------------------------- 
 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 
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2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49 cm3 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 

4 Suzuki Rmx 50 91-EN-27 1997 Cilindrada 49 cm3 

5 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49 cm3 

6 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50 cm3 

7 Piaggio Ape C8050rst pick-up 90-EN-87 2001 Cilindrada 49 cm
3
 

▪ Estes veículos encontram-se parados, não lhe sendo dado nenhuma utilidade, estando 
apenas a ocupar espaço nas oficinas municipais;--------------------------------------------------------------- 

▪ É desejável promover a sua alienação mediante o recurso a hasta pública, com recurso à 
apresentação de proposta em carta fechada, de modo a rentabilizar o material armazenado.--- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------ 
1. Aprovar a abertura do procedimento de alienação dos veículos motorizados, com o 

valor base de licitação, abaixo descritos, no uso da sua competência prevista na alínea cc), n.º 1 
do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual:--------------------------- 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características Valor Base de Licitação 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 150,00 € 

4 Suzuki Rmx 50 91-EN-27 1997 Cilindrada 49 cm3 350,00 € 

5 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49 cm3 350,00 € 

6 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50 cm3 400,00 € 

7 Piaggio Ape C8050rst pick-up 90-EN-87 2001 Cilindrada 49 cm3 450,00 € 

2. Que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a partir de 
apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------------------------------- 

3. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 
04 de maio de 2018;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que o Ato Público de Abertura de Propostas e Praça tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 
11 de maio de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar;---------------- 

5. Que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao valor mais alto em 
relação ao valor base de licitação;---------------------------------------------------------------------------------- 

6. Que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances mínimos seja fixado em 
montante não inferior a 10,00 €;------------------------------------------------------------------------------------ 

7. Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação, constituído por técnicos do Município 
de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ------------------ 

Presidente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior ------------------------------------------ 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica----------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico -------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Manuel da Silva Campos, Técnico Superior-------------------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico--------------------- 
8. Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que fazem parte integrante 
daqueles documentos;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, dos presentes, deliberou: --------- 
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1.º - Aprovar a abertura do procedimento de alienação dos veículos motorizados, 
com o valor base de licitação, abaixo descritos, no uso da sua competência prevista na 
alínea cc), n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características Valor Base de Licitação 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49 cm3 250,00 € 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 150,00 € 

4 Suzuki Rmx 50 91-EN-27 1997 Cilindrada 49 cm
3
 350,00 € 

5 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49 cm
3
 350,00 € 

6 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50 cm
3
 400,00 € 

7 Piaggio Ape C8050rst pick-up 90-EN-87 2001 Cilindrada 49 cm
3
 450,00€ 

2.º - Aprovar que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a 
partir de apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------- 

3.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
17:30 horas do dia 04 de maio de 2018;-------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que o Ato Público de Abertura de Propostas e Praça tenha lugar pelas 
10:00 horas do dia 11 de maio de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede do 
Município de Almodôvar;---------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao 
valor mais alto em relação ao valor base de licitação;--------------------------------------------- 

6.º - Aprovar que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances 
mínimos seja fixado em montante não inferior a 10,00 €;---------------------------------------- 

7.º - Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior ------------------------------ 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica------------ 
Segundo Vogal Efetivo: Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico --------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Manuel da Silva Campos, Técnico Superior-------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico (em 

regime de mobilidade interna) ---------------------------------------------------------------------------------- 
8.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem 

em Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que 
fazem parte integrante daqueles documentos;------------------------------------------------------ 

9.º - Aprovar, Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção 
dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e 
integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------- 

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

ALTERAÇÃO DE QUÓRUM --------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vereadora Ana Carmo deu entrada na sala de reuniões pelas 10:37 
horas, passando a tomar parte nos trabalhos. ------------------------------------------------------ 
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1.6 – APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO AVISO 
N.º ALT20-53-2018-03  – INFRAESTRUTURAS DE APOIO À ATIVIDADE EMPRESARIAL - 
“ÁREAS DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL, EM GOMES AIRES”: ------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte 
informação, elaborada em 17 de abril de 2018, pelo Grupo de Trabalho Portugal 2020, 
que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação 3 - GTPortugal2020 ------------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Portugal 2020/Alentejo 2020 - Domínio da Competitividade e da 

Internacionalização - Infraestruturas de Apoio à Atividade empresarial---------------------------------- 
Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-53-2018-03--------------------- 
Informação: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 
Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 

mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:------------------------------------------------ 
1. O objetivo específico deste concurso consiste em conceder apoios financeiros a projetos 

que visem assegurar um ecossistema favorável ao desenvolvimento da atividade empresarial na 
região Alentejo, designadamente a qualificar, a vocacionar, a expandir e/ou a criar 
infraestruturas de acolhimento empresarial, dentro das tipologias designadas no seu âmbito e 
desde que inseridos numa ótica de coerência, racionalidade e complementaridade no seio da 
rede regional e supramunicipal de Áreas de Acolhimento Empresarial;----------------------------------- 

2. Podem ser objeto de apoio os projetos individuais de infraestruturas físicas que visem 
qualificar, vocacionar, expandir e/ou criar infraestruturas de acolhimento empresarial 
enquadráveis nas seguintes tipologias:---------------------------------------------------------------------------- 

a) Áreas de Acolhimento Empresarial (AAE);--------------------------------------------------------------- 
b) Incubadoras de Empresas não tecnológicas (IE

nt
).----------------------------------------------------- 

3. Os Municípios podem beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço, desde que se 
proponham desenvolver projetos de investimento que satisfaçam os objetivos e prioridades 
referidos no número anterior e cumpram os critérios de elegibilidade e de seleção.------------------ 

4. O período para apresentação de candidaturas teve início no dia 15 de janeiro de 2018 e 
tem o seu término no dia 30 de abril de 2018.------------------------------------------------------------------ 

5. Constituem critérios de elegibilidade dos projetos no âmbito do Aviso para Apresentação 
de Candidaturas os que se indicam a seguir:--------------------------------------------------------------------- 

a) Configurar um projeto em modalidade e tipologia prevista no aviso aqui em apreço (Cfr. 
Ponto 2 da presente informação;----------------------------------------------------------------------------------- 

b) Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes de financiamento da parcela de 
investimento total não coberta pelo fundo;---------------------------------------------------------------------- 

c) Ter uma duração máxima de execução de 24 meses, exceto em casos devidamente 
justificados e autorizados pela Autoridade de Gestão;-------------------------------------------------------- 

d) Assegurar que o projeto se desenvolve na região definida no Aviso para Apresentação de 
Candidaturas aqui em apreço;--------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Apresentar uma caracterização técnica e um orçamento suficientemente detalhados e 
fundamentados, com uma estrutura de custos adequada aos objetivos visados;---------------------- 

f) Disponham dos licenciamentos e autorizações prévias à execução dos investimentos
1
;----- 

g) Quando se tratem de projetos de expansão de AAE e/ou IE
nt

, deverá ser demonstrada 
uma taxa de ocupação superior a 75%, reportada à data da candidatura, bem como dinâmicas 
de procura que justifiquem a intervenção, designadamente através da apresentação de 
documentos que o evidenciem (ex: manifestação de interesse de empresas concretas);------------- 

h) Quando se tratem de projetos de qualificação (que não implique expansão) devem 
configurar intenções que disponibilizem às empresas redes de infraestruturas essenciais ao 
desenvolvimento da sua atividade (acessibilidades, eletricidade, TIC, energia, ambiente/ 
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resíduos, entre outros), bem como equipamentos e serviços de apoio técnico e administrativo ao 
desenvolvimento empresarial e obedecer ainda aos princípios de ordenamento territorial e de 
qualidade ambiental legalmente definidos;---------------------------------------------------------------------- 

i) Quando se tratem de projetos que visem vocacionar AAE e/ou IE
nt

 admitem-se apenas 
projetos com alinhamento com a EREI;---------------------------------------------------------------------------- 

j) A criação de novas AAE é condicionada à não existência, no concelho, de espaços 
disponíveis em tipologia AAE e que, cumulativamente, contemplem disponibilizar às empresas 
redes de infraestruturas essenciais ao desenvolvimento da sua atividade (acessibilidades, 
eletricidade, TIC, energia, ambiente/ resíduos, entre outros), bem como equipamentos e serviços 
de apoio técnico e administrativo ao desenvolvimento empresarial e obedecer ainda aos 
princípios de ordenamento territorial e de qualidade ambiental legalmente definidos;-------------- 

k) No caso de se tratar de um projeto de criação de IE
nt

, os mesmos deverão, para além de 
respeitarem o previsto no mapeamento, ser suportados por uma entidade gestora e 
disponibilizar às empresas instaladas um leque abrangente de serviços partilhados, 
nomeadamente nas áreas de apoio técnico e administrativo (serviços associados à gestão de 
recursos humanos, TIC, contabilidade e finanças, marketing, apoio à comercialização e 
exportação, entre outros).-------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Face ao exposto, afigura-se-nos que o Município de Almodôvar poderá preencher os 
requisitos para a apresentação de uma candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de 
Procedimento Concursal em epígrafe, com as seguintes componentes:----------------------------------- 

a) Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires;--------------------------------------------------- 
b) Ampliação da atual Zona Industrial de Almodôvar.--------------------------------------------------- 
7. Estima-se que o valor elegível da operação a candidatar poderá ascender a 

2.800.000,00€.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 
Mais se informa que previamente à elaboração da candidatura dever-se-á garantir que 

existe rúbrica criada no Orçamento e dotação orçamental suficiente para fazer face à despesa.-- 
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação da Câmara 

Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
À consideração superior.”---------------------------------------------------------------------------------------- 
__________________ 

1 De salientar que no caso aqui em apreço será aplicável o disposto na Deliberação n.º 20/2016 da CIC Portugal 2020 – “Medidas de simplificação de 
investimento no âmbito municipal”, nos termos da qual “Na apresentação de candidaturas de infraestruturas passa a poder ser apresentado o anteprojeto de 
execução, em substituição do projeto técnico de execução (arquitetura e especialidades), desde que respeitem a condição de o lançamento do concurso para a 
empreitada ser feito até 60 dias após a contratação do apoio do Portugal 2020”. 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º Aprovar a apresentação da candidatura, no âmbito do aviso de concurso para 

apresentação de Candidaturas n.º ALT20-53-2018-03 - Domínio da Competitividade e 
da Internacionalização – Infraestruturas de Apoio à Atividade Empresarial a qual 
deverá ser composta por duas componentes designadamente: Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires e Ampliação da atual Zona Industrial de Almodôvar e que 
apresenta o valor elegível estimado a candidatar, que poderá ascender a 
2.800.000,00€, nos termos e com os fundamentos constantes na supra transcrita 
informação;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.7 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, A TÍTULO EXCECIONAL, FORMULADO PELA 
CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR COM VISTA À PARTICIPAÇÃO DOS SEUS ATLETAS 
NA PROVA DE CICLISMO “VOLTA AOS AÇORES”, QUE IRÁ DECORRER ENTRE OS DIAS 
17 E 20 DE MAIO DE 2018:--------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela CASA 

DO BENFICA DE ALMODÔVAR, cujo teor se transcreve:  ------------------------------------------------  

“Vimos par este meio pedir a vossa excelência, um apoio financeiro Pontual para a 
participação dos atletas da Casa do Benfica em Almodôvar na prova de ciclismo Volta aos 
Açores a realizar entre o dia 17 Maio e o dia 20 Maio. --------------------------------------------------------- 

Temos 8 atletas que irão participar na referida prova, mais dois membros do Staff.  ------------- 
Assim, apresentamos os valores estimados para este grupo: -------------------------------------------- 
1-Deslocação (10 voos) - 1500€ (mil e quinhentos euros) - Inclui Transporte Bicicletas; ---------- 
2-Aluguer Viaturas de apoio para a Prova (4 dias) -154,68 €(cento cinquenta e quatro euros 

a sessenta oito cêntimos) ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
3-Aiojamento - 767,60€ (setecentos e sessenta e sete euros e sessenta cêntimos) ---------------- 
4- Alimentação - 700,00€ (setecentos euros) ----------------------------------------------------------------- 
Total de gastos de participacäo:3.122,28€(três mil cento vinte dois euros e vinte oito 

cêntimos) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dade a importância e a projeção que uma prova deste tipo pode trazer para a imagem do 

nosso Concelho, estamos certos que a nossa Autarquia, não deixará de considerar a 
possibilidade de apoiar esta prova nacional.”------------------------------------------------------------------- 

Pela Senhora Vice-Presidente foi proposto a atribuição à Casa do Benfica de 
Almodôvar um apoio no valor de€1.561,15, que corresponde a 50% do valor 
solicitado.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que se a proposta do Executivo fosse no 
sentido de atribuir os 100%, isto é, a totalidade do valor solicitado, votaria a favor, 
mas, assim irá abster-se. Referiu que a participação desta equipa de ciclismo nesta 
“Volta aos Açores” é muito importante e trás uma grande projeção para o nosso 
concelho e é muito gratificante saber que os nossos conterrâneos são uns excelentes 
atletas, por isso gostaria que fosse aprovado o pedido na sua totalidade, como forma 
de reconhecer todo o seu esforço e empenho.  --------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João Pereira recordou que a Casa do Benfica recebe €7.900,00, 
de subsídio anual, recebeu mais de 8 mil euros para a compra de equipamento, já 
neste ano de 2018 e existem mais Associações, com também muito bons atletas que 
apelam ao apoio da Câmara e, por isso, a proposta do Executivo vai no sentido de 
comparticipar em 50%, sendo o equivalente ao subsídio extraordinário do ano de 
2017.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que em sua opinião todas as Associações 
deveriam receber a 100%, independentemente do valor do pedido, e desde que este 
valor esteja dentro dos limites aceitáveis.------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou:------------------------------------------------------------------------------ -   

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 
no montante de €1.561,15 (mil, quinhentos e sessenta e um euros e quinze cêntimos), 
a transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, destinado a fazer face às despesas 
da Delegação que irá representar o concelho de Almodôvar na prova de ciclismo 
“Volta aos Açores” a realizar entre os dias 17 e 20 de maio.------------------------------------- 
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2.º - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 49578;----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A 
REALIZAÇÃO DO “II TORNEIO DE PATINAGEM DA VILA NEGRA”: -----------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo 
PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, exarado em 11 de abril de 2018, cujo teor se 
transcreve:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “A Patinagem Clube de Almodôvar pretende levar a efeito nos dias 05 e 06 do maio 2018, 
à semelhança do ano anterior, a realização de um II Torneio do Patinagem, o qual irá se 
denominado “II Torneio de Patinagem da Vila Negra”, procurando, desta forma, dar ênfase à 
conhecida lenda da Vila Negra.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, com vista à realização do Torneio em apreço, vimos pelo presente solicitar à Câmara 
Municipal de Almodôvar apoio logístico e financeiro que nos permita organizar um evento 
desta envergadura e que se consubstancia no seguinte: ------------------------------------------------------- 

- Aquisição de 12 medalhas para cada escalão (8 escalões), bem como a aquisição de 3 
taças, para premiar o 1.º, 2.º e 3.º classificados em equipas, cujo valor estimado ascende a 
€210 nos termos do orçamento que tomamos a liberdade de anexar, para vosso conhecimento e 
suporte de análise: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aquisição de flores para oferta aos atletas medalhados, cujo valor ascende a €110, nos 
termos do Orçamento em anexo; ------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aquisição de 200 lembranças (crachá com alfinete) para entrega aos atletas participantes, 
cujo valor é de € 184.00, nos termos do Orçamento em anexo; ---------------------------------------------- 

- Aquisição de uma Lona impressa, cujo valor é de €175.00, nos termos do Orçamento em 
anexo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Pagamento da diária e respetivas refeições dos 4 Juízes presentes no Torneio, bem como 
2 Calculadores, o que representa um custo total aproximado de €700/dia. ------------------------------ 

- Fecho do parque do estacionamento frente ao gimnodesportivo nos dias 04, 05 e 06 do 
maio;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Apoio na conceção e impressão dos cartazes de divulgação do evento; --------------------------- 
- Cedência de mesas e cadeiras para o espaço exterior;-------------------------------------------------- 
- Cedência de 6 cadeiras e 4 mesas para os juízes; --------------------------------------------------------- 
 - Cedência do Som; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Cedência de uma casa de banho portátil; ------------------------------------------------------------------- 
- Cedência do Pódio; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Saquinho com ofertas de Símbolos do Concelho para os clubes participantes; ------------------ 
Sr. Presidente, trata-se de uma iniciativa desportiva de acentuado relevo municipal, para a 

qual contámos com a colaboração logística e financeira dessa Câmara Municipal, que ao 
associar-se a esta nossa ação, minimizará certamente os encargos elevados suportados pelo 
Clube, incentivando-o a continuidade da sua atividade.-------------------------------------------------------- 

E nessa linha de desenvolvimento que se posiciona o presente pedido de colaboração da 
Autarquia, cuja estimativa total ascende a € 2.161.57.--------------------------------------------------------- 

De referir igualmente que os 200 atletas que irão participar, a juntar aos treinadores e 
familiares acompanhantes, promoverão, naturalmente, um impulso significativo no nosso 



 

 

ATA N.º 10/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.ABR.2018 

 

233 

 

concelho, ao nível do movimento nos restaurantes e residenciais da Vila de Almodôvar, para 
além do restante comércio e serviços. ------------------------------------------------------------------------------- 

Por último, e tendo em consideração que um evento desta natureza, como deve calcular, 
exige algum tempo de preparação, solicitamos e muito agradecemos, desde já, que nos seja, 
logo que possível, comunicada a vossa decisão relativamente ao solicitado por este Clube, 
uma vez que estamos obrigados a outras diligências, a tomar atempadamente. ----------------------- 

Na expetativa de uma resposta favorável à nossa pretensão, subscrevemo-nos com elevada 
consideração.”.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Pela Senhora Vice-Presidente foi proposto atribuir à Patinagem Clube de 
Almodôvar um apoio no valor de €1.081,00, que corresponde a 50% do valor 
solicitado.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que pelo atrás referido e principalmente 
tratando-se do Clube de Patinagem que têm trabalho realizado e demonstrado a sua 
tenacidade no desenvolvimento das suas atividades, deveria dar-se muito mais 
atenção a este grupo. Salientou que ao contrário de muitas associações, aqui são os 
pais que entram com o dinheiro para as suas atividade.------------------------------------------ 

   O Senhor Vereador João Pereira referiu que está ligado ao associativismo e é 
conhecedor do seu funcionamento e lembra que na maioria das vezes estes pedidos já 
constam nos seus Planos de Atividades e Orçamentos, para os quais lhes é dado um 
subsídio anual. Referiu que tem de haver mais eficiência e as associações devem 
começarem a apresentar Planos de Atividades e Orçamentos rigorosos, e solicitar 
apoios pontuais apenas quando existe realmente uma atividade não prevista e 
relevante.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que na realidade temos muitos bons 
atletas e não é intenção do executivo que de alguma forma se corte o apoio financeiro 
às associações mas, por uma questão de equidade e porque têm muitas mais 
associações para apoiar, fazem esta proposta de apoiar apenas em 50%, estes pedidos 
de apoio excecionais. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 
no montante de €1.081,00 (mil, oitenta e um euros), a transferir para ao Patinagem 
Clube de Almodôvar, destinada a fazer face às despesas inerentes à realização do “II 
Torneio de Patinagem da Vila Negra”, que se irá a realizar nos dias 5 e 6 de maio.------ 

2.º - Aprovar a oferta de lembranças alusivas ao Município; ------------------------------  
3º - Aprovar o apoio logístico, nos termos do pedido; ----------------------------------------  
4.º - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 49577; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.9 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, QUE SOLICITA À ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL AUTORIZAÇÃO PARA ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO PLURIANUAL 
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RESULTANTE DA CELEBRAÇÃO DO PROTOCOLO, COM VISTA À CRIAÇÃO DE UMA 
EQUIPA DE INTERVENÇÃO PERMANENTE: ----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 71/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 071/PRESIDENTE/2018------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 04 de abril de 2018, deliberou, no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas o) e r) do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a 
Minuta de Protocolo que estabelece as condições que contratação e funcionamento das Equipas 
de Intervenção Permanente, elaborada nos termos do Artigo 7.º-A da Portaria n.º 1358/2007, 
de 15 de outubro, na sua redação atual, que terá por objeto regular as condições de 
contratação, funcionamento e manutenção, pela Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários, dos elementos que integrarão a Equipa de Intervenção Permanente (EIP);------------- 

- Ao abrigo do referido Protocolo, constituem deveres do Município de Almodôvar 
comparticipar em 50 % nos custos decorrentes da remuneração da Equipa de Intervenção 
Permanente, atribuindo à Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, mensalmente e a 
título de subsídio, por cada elemento contratado, o respetivo valor, bem como os demais 
encargos relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho;------------ 

- O encargo mensal com a execução do presente Protocolo ascenderá a 3.000,00 €, o qual 
se encontra inscrito nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2018, na 
classificação económica 04-07-01, Projeto 2018/121/1,2 – BVA – outras transferências 
correntes, e cabimentados sob o número 22467 para o primeiro mês de execução do Protocolo, 
e cujo reforço se encontra já previsto na 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento 
para o ano de 2018; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- No que respeita à Vigência do Protocolo, este será válido por um período de 3 anos após a 
sua outorga, sendo renovável automática e sucessivamente por iguais períodos caso não seja 
resolvido por qualquer uma das partes;--------------------------------------------------------------------------- 

- A outorga do Protocolo aqui em apreço implicará a assunção de encargos plurianuais, pelo 
que os mesmos deverão ser submetidos à aprovação da Assembleia Municipal, por força do 
disposto no Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar o valor do encargo mensal que o Município irá assumir com a celebração do 

Protocolo que estabelece as condições que contratação e funcionamento das Equipas de 
Intervenção Permanente, o qual ascenderá a 3.000,00 €;---------------------------------------------------- 

2) Submeter à Assembleia Municipal a assunção de encargos plurianuais inerentes à 
celebração do referido Protocolo;----------------------------------------------------------------------------------- 

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------------------- 

Sobre estas equipas o Senhor Vereador Ricardo Colaço quis saber se elas vão ter 
um responsável para o efeito ou se vão ficar sob a chefia do Comandante dos 
Bombeiros.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Senhora Vice-Presidente referiu que sabe que os elementos desta equipa têm de 
ter formação de bombeiros e que eventualmente entre eles haverá um coordenador 
que responderá perante o Comandante dos Bombeiros.-----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar o valor do encargo mensal que o Município irá assumir com a 

celebração do Protocolo que estabelece as condições que contratação e 
funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, o qual ascenderá a 
€3.000,00;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter à Assembleia Municipal a assunção dos encargos plurianuais 
inerentes à celebração do referido Protocolo;------------------------------------------------------- 

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.10 – ACORDO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VOLUNTARIADO DE DOCÊNCIA NA 
UNIVERSIDADE SÉNIOR DE ALMODÔVAR:-----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 70/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 12 de janeiro de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 70/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 
MINUTA DE ACORDO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VOLUNTARIADO DE DOCÊNCIA NA UNIVERSIDADE 

SÉNIOR DE ALMODÔVAR--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  
▪ O Município de Almodôvar desempenha o papel de entidade promotora do projeto 

socioeducativo e cultural Universidade Sénior de Almodôvar;----------------------------------------------- 
▪ No âmbito deste projeto a Universidade Sénior de Almodôvar conta com a participação de 

professores e colaboradores voluntários, ao abrigo da Lei n.º 71/98 de 03 de novembro, que não 
auferem qualquer rendimento pelo exercício do voluntariado mas sim de um valor pela sua 
deslocação ao(s) polo(s) onde leciona consoante o horário escolar afeto;------------------------------- 

▪ Em termos financeiros e de tesouraria, torna-se necessário oficializar esta colaboração 
voluntária e registar os itinerários percorridos por cada professor e colaborador, de modo a 
identificar e justificar os pagamentos de deslocações.--------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------ 
1. Aprovar a minuta de Acordo de Prestação de Serviço de Voluntariado de Docência a 

celebrar entre a Universidade Sénior de Almodôvar e o Professor ou Colaborador;-------------------- 
2. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 

Acordo em nome do Município de Almodôvar;------------------------------------------------------------------ 
3. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”---------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a minuta de Acordo de Prestação de Serviço de Voluntariado de 

Docência a celebrar entre a Universidade Sénior de Almodôvar e o Professor ou 
Colaborador;--------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar 
o presente Acordo em nome do Município de Almodôvar;--------------------------------------- 
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.11 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE 
E APOIO À FAMÍLIA: ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 
073/GJA 2018, exarada em 17 de abril de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo 
teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

“Processo: 115/GJA 2017 ------------------------------------------------------------------------------------------- 
 “Informação n.º 073/GJA 2018 ---------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – Alteração 

ao Regulamento ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Resumo: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 28 de fevereiro de 2018, um 

projeto de alteração a Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 07 de fevereiro de 2018, mais precisamente: ------------------------------- 

a) Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. O referido Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família foi submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 12 de abril de 
2018.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Assim, no decurso do período de Consulta Pública, foram apresentadas as sugestões 
constantes do quadro seguinte:------------------------------------------------------------------------------------- 

Sugestões apresentadas Apreciação efetuada 

Articulação do regime do subsídio de Apoio à Natalidade com 
regime do Apoio Mensal (50,00 €), em especial no que 
respeita no mês do nascimento 

Propõe-se as seguintes alterações: 
Artigo 8.º n.º 2 - As faturas mencionadas na alínea f) do número 
anterior podem respeitar a compras efetuadas entre os seis 
meses anteriores ao nascimento e a data da apresentação da 
candidatura 
Artigo 8.º n.º 4 - Para efeitos de atribuição do apoio mensal 
previsto no artigo 5.º n.º 3 do presente Regulamento, os 
beneficiários deverão apresentar nos serviços competentes da 
Câmara Municipal de Almodôvar as faturas de compras de 
produtos ou bens na área da puericultura, de montante total 
igual ou superior a 50,00 € (cinquenta euros), realizadas no 
comércio local, até ao dia 08 (oito) do mês seguinte a que 
respeitam, salvo no mês do nascimento da criança, caso em 
que as faturas deverão ser entregues no ato da candidatura. 
Artigo 9.º n.º 1 alínea a) - Para o apoio à natalidade – até 30 
dias consecutivos após a data do nascimento. 

Aumento do montantes do subsídio anual a atribuir por 
aluno, nos seguintes termos: 
Pré-escolar – 30,00 € 
1.º Ciclo – 40,00 € 
2.º Ciclo – 60,00 € 
3.º Ciclo – 90,00 € 
Ensino Secundário – 100,00 € 

Submete-se à consideração superior a sugestão de aumento dos 
valores a atribuir aos alunos do 1.º ciclo e do Ensino Secundário. 

Alteração do disposto no Artigo 8.º n.º 1 alíneas b), c) e f) do 
Projeto de Alteração, no sentido de apenas ser solicitada a 
apresentação dos cartões de identificação 

Propõe-se que a sugestão seja aceite parcialmente, aplicando-se 
apenas no que respeita ao Cartão do Cidadão ou Bilhete de 
Identidade e Cartão de Contribuinte do requerente. 
No que respeita à fotocópia do cartão de eleitor do/s 
requerente/s ou certidão emitida pela Comissão de 
Recenseamento atestando que se encontra/m recenseado/s no 
Concelho, propomos que se mantenha, uma vez que não 
dispomos de outro documento que comprove se o requerente 
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se encontra ou não recenseado no Concelho. 
No que respeita à cópia da certidão de nascimento ou 
documento comprovativo do registo, propomos que se 
mantenha, uma vez que se trata de um elemento essencial para 
determinar se estão ou não cumpridos os pressupostos de 
atribuição do benefício. 

Alteração do disposto no Artigo 8.º n.º 5 alíneas b) e c) do 
Projeto de Alteração, no sentido de apenas ser solicitada a 
apresentação dos cartões de identificação 

Propõe-se que a sugestão seja aceite 

4. Em sede de reunião que teve lugar no dia 16 de abril de 2018, em que estiveram 
presentes a Vice-Presidente da Câmara Municipal, e os Técnicos Superiores Cristina Bota, Laura 
Guerreiro e Manuel Campos, onde foram discutidas as sugestões acima elencadas, foram ainda 
apresentadas as seguintes sugestões, que se submetem à consideração superior:-------------------- 

 Alteração à redação do Artigo 7.º do Regulamento:------------------------------------------------- 
Onde se lê:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
“Tem legitimidade para requerer este benefício qualquer pessoa singular que se identifique 

como encarregado de educação do menor, como tal identificado no documento comprovativo 
da matrícula, bem como o/a próprio/a beneficiário/a, quando tenha atingido a maioridade e se 
encontre em condições de suportar, pelo produto do seu trabalho ou outros rendimentos, os 
encargos com a sua educação”.------------------------------------------------------------------------------------- 

Deverá ler-se:-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Tem legitimidade para requerer este benefício qualquer pessoa singular que se identifique 

como encarregado de educação do menor, como tal identificado no documento comprovativo 
da matrícula, bem como o/a próprio/a beneficiário/a, quando tenha atingido a maioridade”.---- 

 Alteração à redação do Artigo 8.º n.º 1 do Regulamento, propondo-se a seguinte 
redação:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. “A candidatura à atribuição do benefício previsto no artigo 5.º será instruída com os 
seguintes documentos, a entregar no Gabinete de Ação Social e Psicologia da Câmara Municipal 
de Almodôvar: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido; ----------------------------------- 
b) Fotocópia do cartão de eleitor do/s requerente/s ou certidão emitida pela Comissão de 

Recenseamento atestando que se encontra/m recenseado/s no Concelho;------------------------------ 
c) Certidão da Junta de Freguesia atestando que o/s requerente/s reside/m no Concelho; --- 
d) Certidão da Junta de Freguesia atestando o agregado familiar;----------------------------------- 
e) Cópia da certidão de nascimento ou documento comprovativo do registo;--------------------- 
f) Faturas de compras de produtos ou bens destinados ao recém-nascido, de montante 

total igual ou superior a 400,00 € (quatrocentos euros), realizadas no comércio local, sem 
prejuízo do disposto no n.º 3 do presente artigo”.-------------------------------------------------------------- 

 Aditamento do Artigo 8.º n.º 3 ao Regulamento, com consequente renumeração do 
artigo, propondo-se a seguinte redação:-------------------------------------------------------------------------- 

“n.º 3 – Em caso de mais de um nascimento simultâneo, deverão ser apresentadas faturas 
de compras de produtos ou bens destinados aos recém-nascidos, de montante total igual ou 
superior a 700,00 € (setecentos euros), realizadas no comércio local”.----------------------------------- 

 Aditamento do Artigo 8.º n.º 8 ao Regulamento, propondo-se a seguinte redação:--------- 
“Aquando da entrega de candidatura à atribuição dos benefícios previstos no artigo 5.º ou 

no artigo 6.º, os interessados e/ou beneficiários deverão apresentar junto dos serviços 
municipais os respetivos Cartões de Cidadão ou Bilhetes de Identidade e Números de 
Contribuinte, a fim de comprovar os dados constantes do formulário de candidatura”.-------------- 

 Alteração à redação do Artigo 9.º n.º 1 alínea a) do Regulamento, propondo-se a 
seguinte redação:-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“a) Para o apoio à natalidade – até 30 dias consecutivos após a data do nascimento”.--------- 
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 Alteração à redação do Artigo 3.º do Projeto de Alteração, propondo-se a seguinte 
redação:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“1. A presente alteração ao Regulamento entra em vigor no dia 01 de setembro de 2018. ---- 
2. No caso de candidaturas à atribuição do benefício previsto no artigo 5.º (Incentivo à 

Natalidade), a alteração será apenas aplicável às candidaturas relativas a nascimentos 
ocorridos a partir da data prevista no ponto anterior, inclusive”.------------------------------------------- 

Proposta de decisão:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que:----------------------------------------------------------------------- 
1. Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 

33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família;----------------------------------------------------------------------- 

2. O regulamento seja submetido pela Câmara Municipal à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Alteração ao Regulamento, para deliberação;------------- 

3. Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da referida alteração ao 
Regulamento; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Após a publicação da Alteração ao Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos 
locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
“Regulamentos Municipais – Em Vigor”.-------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto 

no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final 
do Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família;---------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta, a Alteração ao Regulamento em apreço, para deliberação; ------------------------ 

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração ao Regulamento; -------------------------------------------------------------------   

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento Municipal de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo 
seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”;----------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.12 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO:--------------------------------------------------------------------------------   
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A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 
071/GJA 2018, exarada em 13 de abril de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo 
teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 071/GJA 2018- --------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Proposta N.º 045/PRESIDENTE/2017, de 05 de dezembro; Listagem dos 

Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir a partir de 01 de fevereiro de 2018 até ao dia 
31 de março de 2018 ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – Introdução ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Na sequência da aprovação da Proposta n.º 045/PRESIDENTE/2017, de 14 de 

dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de dezembro de 2017, e 
da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 28 de dezembro de 2017, foi emitida autorização 
prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nas 
seguintes condições:----------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza constantes 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento;--------------------------------------------------------------------- 

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.----------------------- 

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas Legais 
Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se a presente informação 
sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde 01 de 
fevereiro de 2018 até ao dia 31 de março de 2018.------------------------------------------------------------ 

Contratos reduzidos a escrito ----------------------------------------------------------------------------------- 

Contrato 
Assinatura do 

Contrato 
Procedimento 
Pré-contratual 

Objeto do contrato Adjudicatário Valor do Contrato 
Início Conclusão Duração 

 
 

01/2018 
 

11.01.2018 CP01-E/2017 
EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 

REQUALIFICAÇÃO DE PERCURSOS PEDONAIS 

NA ALDEIA DE SANTA CLARA-A-NOVA 

CONSDEP – 

ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO S.A. 

 
424.000,01 € 

 
09-02-2018 08-02-2019 

365 
dias 

Contratos não reduzidos a escrito - DAF---------------------------------------------------------------------- 
Foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico do seguinte compromisso plurianual:---------------------- 

Procedimento 
Pré-contratual 

Objeto do contrato Adjudicatário 
Valor do 
Contrato Início Conclusão Duração 

AD 06/2018 
 

Assistência Técnica e Manutenção Preventiva 
dos Sistemas Eletromecânicos das Piscinas 
Municipais 

Pinto & Cruz – 
Serviço de 
Manutenção, S.A. 

4.560,00 € 
 

07-03-2018 06-03-2021 1096 dias 

Contratos não reduzidos a escrito - DOSUGT---------------------------------------------------------------- 
Não foram assumidos compromissos plurianuais no intervalo de tempo em questão --------- 
Cfr. e-mail remetido no dia 13 de abril de 2018------------------------------------------------------------------------- 
II – Proposta de decisão:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que a presente informação seja submetida à apreciação 

dos órgãos municipais.------------------------------------------------------------------------------------------------  
Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”----------- 

A Câmara tomou conhecimento.-------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 – PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO:------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente apresentou o pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelo promotor José Gonçalo 
Ricardo Grade Charraz Godinho, bem como a ficha de apreciação técnica que confirma 
que a candidatura está instruída de acordo com o estabelecido no Regulamento de 
Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016. ------------------ 

Conforme o estabelecido no Regulamento supra referido a presente candidatura 
pode auferir do seguinte apoio:------------------------------------------------------------------------- 

Nome empreendedor Apoio ao 
investiment

o 

Criação do 
próprio emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

Cabimento/compromisso 

José Gonçalo R. G. Charraz Godinho  5.000,00€ -------------------- -------------------- Cabimento n.º 22499 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a candidatura supra discriminada, tendo em conta que a mesma se 

encontra instruída nos termos do estatuído no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016;------------------------------- 

2.º - Aprovar o apoio em causa, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 7.º, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de 
apreciação técnica da candidatura;--------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 08/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 04 DE ABRIL DE 2018: ---------------------------------------------------------------------------  

ATA N.º 08/2018 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04 DE ABRIL DE 2018:  ------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 08/2018, 
de 04 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------  

RETIFICAÇÃO ATA N.º 2/2018 – RUBRICA 1.3---------------------------------------------------------------------- 

Por ter saído com inexatidão solicita-se à Câmara Municipal que autorize a retificação da 
deliberação constante da rubrica 1.3. da Ata n.º 02/2018, de 17.JAN.2018, página n.º 15 e que a 
mesma passe a constar na ata original. --------------------------------------------------------------------------- 

Assim, onde se lê: “1.º - Ao abrigo da alínea dd) do n.º 1 do artigo 33.º, e da alínea i), do n.º 
1 do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar a aquisição do prédio, 
pertencente ao Senhor Orlando Manuel Guerreiro Costa, sito no Rosário, com a área de 127 m

2
, 

pelo valor total de €2.540,00, sendo o pagamento satisfeito numa única prestação aquando da 
outorga da escritura de compra e venda. Deverá ler-se: “1.º - Ao abrigo da alínea dd) do n.º 1 do 
artigo 33.º, e da alínea i), do n.º 1 do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
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aprovar a aquisição da parcela de terreno, pertencente ao Senhor Orlando Manuel Guerreiro 
Costa, sito no Rosário, com a área de 127 m

2
, pelo valor total de €2.540,00, sendo o pagamento 

satisfeito numa única prestação aquando da outorga da escritura de compra e venda.-------------- 

A Câmara tomou conhecimento e deliberou unanimemente aceitar. -------------------  

3.1.2 – RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A ACEITAÇÃO 
DO PAGAMENTO, DA TOTALIDADE DAS PRESTAÇÕES, RELATIVAS À AQUISIÇÃO DO 
IMÓVEL SITO NA ESTRADA DE S. BARNABÉ, N.º 6, EM ALMODÔVAR PELO VALOR DE 
€17.460,00, APROVADAS POR DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 02 DE NOVEMBRO DE 
2017: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que na reunião de 02 de novembro de 2017, a 
Câmara aprovou o pedido formulado pelo Senhor Paulo Santos, no sentido deste 
proceder ao pagamento do valor €17.460,00, referente à aquisição do imóvel sito na 
Estrada de S. Barnabé, n.º 6, em Almodôvar, em três prestações, sendo que uma 
prestação seria paga no ato da outorga da escritura e o valor remanescente, €2.600,00 
pago em 2 prestações, após a outorga da Escritura. -----------------------------------------------  

Explicou, ainda, a Senhora Vice-Presidente que no ato da outorga da escritura, por 
pedido do requerente, o Senhor Presidente aceitou que pagasse a totalidade do valor 
da aquisição do imóvel, €17.460,00. ------------------------------------------------------------------ 

Neste sentido, foi agendada esta matéria para a presente reunião com vista à 
ratificação do ato de aceitação do pagamento da totalidade do valor no ato de 
outorga da escritura.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar a decisão do 
Senhor Presidente, e desta forma: --------------------------------------------------------------------- 

1.º - Revogar a deliberação de 02 de novembro de 2017, apenas no que concerne 
ao pagamento do valor do imóvel em prestações; ------------------------------------------------ 

2.º Aceitar o pagamento da totalidade do valor da aquisição do imóvel, €17.460,00, 
no ato da outorga. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.1.3 – ALTERAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL EM VIGOR, DECORRENTE DA ENTRADA 
EM VIGOR DA NOVA ESTRUTURA ORGÂNICA: -----------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 78/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 17 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 078/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
2.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA 2018 ------------------------------------------------------- 
I - ENQUADRAMENTO GERAL: ------------------------------------------------------------------------------------ 
De acordo com o disposto no artigo 28.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), aprovada Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o empregador público deve planear para cada 
exercício orçamental as atividades de natureza permanente e temporária, tendo em 
consideração a missão, as atribuições, a estratégia, os objetivos fixados, as competências das 
unidades orgânicas e os recursos financeiros disponíveis. ----------------------------------------------------- 

Para o efeito, é elaborado anualmente o respetivo Mapa de Pessoal, no qual se preveem os 
lugares necessários para o cabal desenvolvimento das atividades previstas e a executar no ano 
em causa. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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No Município de Almodôvar, o Mapa de Pessoal acompanhou a proposta de Orçamento 
Municipal para o ano de 2018, e foi aprovado, tal como o Orçamento, na sua sessão de 28 de 
dezembro de 2017, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 12 de 
dezembro do mesmo ano. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Mapa de Pessoal, foi preparado à luz do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais e elaborado de acordo com as regras previstas no artigo 29.º da LTFP contendo, 
designadamente, a indicação dos postos de trabalho de que a Autarquia carece para o 
desenvolvimento das respetivas atividades no ano de 2018, caraterizadas genericamente em 
função da competência ou atividade que o seu ocupante se destina a cumprir ou a executar, do 
cargo ou da carreira e categoria que lhe correspondem e, dentro da respetiva carreira, e, ou, 
categoria, nos casos em que se julgue necessário, da área de formação académica ou 
profissional de que o seu ocupante deva ser titular e, do perfil de competências transversais da 
respetiva carreira ou categoria, regulamentado pela Portaria do membro do Governo 
responsável pela área da Administração Pública e complementado com as competências 
associadas a especificidade dos respetivos postos de trabalho. ---------------------------------------------- 

O Mapa de Pessoal não é contudo um documento estático, mas sim um importante 
instrumento de gestão de recursos humanos que, como tal, deve estar permanentemente 
adaptado às mudanças operadas no ano a que respeita, prevendo os lugares que permitam à 
Câmara Municipal dar resposta às exigências, podendo assim ser objeto das correspondentes 
alterações. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A competência para aprovação do Mapa de Pessoal, e por identidade de razão, das suas 
alterações, é da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos previstos 
nas disposições conjugadas com a alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º e alínea o) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. -------------------------------------------------------------- 
II - FUNDAMENTAÇÃ0 DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃ0: ---------------------------------------------------------- 

Considerando a nova estrutura orgânica flexível dos serviços municipais aprovada em sessão 
ordinária de 28 de fevereiro de 2018, sob proposta oportunamente aprovada pela Câmara 
Municipal na sua reunião ordinária de 07 de fevereiro de 2018, publicada na 2.ª Série do Diário 
do República n.º 57, de 21 de março, que passou a integrar uma Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes, verifica-se a necessidade de prever o 
correspondente cargo de dirigente intermédio de 3.º grau, bem como identificar a respetiva 
área de formação e habilitações, através de uma alteração ao Mapa de Pessoal em vigor no 
Município. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Aproveitando a oportunidade, pretende-se, igualmente, esclarecer as categorias de acesso 
associadas às carreiras não revistas (Informática e Fiscal Municipal), atendendo a possibilidade 
de valorização remuneratória, operada a partir da promoção, que possam eventualmente vir a 
ter lugar, nos termos do disposto na alínea b) do Artigo 18.º da Lei do Orçamento de Estado 
para 2018, aprovada pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, cujos postos de trabalho já 
estavam previstos no Mapa de Pessoal inicial. -------------------------------------------------------------------- 

Assim, PR0PÕE-SE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 Que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere propor a Assembleia Municipal, nos termos da 
alínea o), do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua 
atual redação e Lei n.º 112/20 17, de 29 de dezembro, a aprovação da 2.ª Alteração ao Mapa 
de Pessoal do ano de 2018, conforme anexo. --------------------------------------------------------------------- 

2. Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”---------------------------------- 
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Sobre esta matéria o Senhor Vereado Ricardo Colaço referiu que se absterá pois 
não está relacionado com os serviços e não se pode pronunciar, quem está em funções 
é que tem o conhecimento real das necessidades. ------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2018, em 
conformidade com os mapas anexos que aqui se dão como totalmente reproduzidos e 
ficam arquivados na pasta anexa ao presente livro de atas; ------------------------------------- 

2.º - Propor à Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do n.º 1 do artigo 
25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 
redação e Lei n.º 112/20 17, de 29 de dezembro, a aprovação da 2.ª Alteração ao 
Mapa de Pessoal do ano de 2018, conforme mapas anexos.------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete 
de abril de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.310.748,62 (dois milhões, trezentos e dez 
mil, setecentos e quarenta e oito euros e sessenta e dois cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €441.878,11 
(quatrocentos e quarenta e um mil, oitocentos e setenta e oito euros e onze cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.752.626,73 (dois 
milhões, setecentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e vinte e seis euros e setenta e 
três cêntimos).  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de março de 2018, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: -- 

RECEITA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------ 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global 
de €2.641.714,73, sendo que €2.429.689,81 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €212.024,92 a receitas de capital. ---------------------------------------------------------  

No que respeita à Receita Total verificou-se uma diminuição em -€27.603,44, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2017 -------------------------------  

DÍVIDA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------- 

Em 31.MAR.2018, a dívida à guarda do tesoureiro era de €107.396,20, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €89.823,47 e a de capital a €17.572,73. ---------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO --------------------------------------------------------------- 
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Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os 
valores contratualizados no âmbito dos empréstimos bancários bem como o montante 
da participação do Município no FAM – Fundo de Apoio Municipal. O montante global 
da dívida a médio e longo prazos é de €3.931.383,70 dos quais €3.714.220,13 se 
referem a dívida relativa a empréstimos de médio e longo prazos e €217.163,57 se 
referem a dívida relativa à participação do Município no FAM. --------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DOS INVESTIMENTOS A SEREM 
FINANCIADOS POR EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO. -------------------------------  

Previamente à análise do ponto em apreço, a Senhora Vice-Presidente solicitou ao 
Executivo que autorize a retificação à epígrafe 3.2.2 da convocatória e, onde se lê 
“Apreciação e deliberação sobre o pedido de autorização prévia dos investimentos a serem 

financiados por empréstimo de médio e longo prazo.” se leia “Conhecimento ao Executivo 

sobre o pedido de autorização prévia dos investimentos a serem financiados por empréstimo de 

médio e longo prazo.”  ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara assentiu e nada obstou.------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação os documentos inerentes ao Ato 

Público de Abertura das Propostas, elaborado pelo respetivo júri do procedimento, em 
16 de abril de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------------------------------  

 “Ato Público de Abertura das Propostas -------------------------------------------------------------------- 
Relatório de Análise------------------------------------------------------------------------------------------------  
Aos dezasseis dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito, pelas 10:40 horas, na Sala de 

Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar, foi dado início ao Ato Público de Abertura 
das Propostas, no âmbito do Procedimento de Contratação de um Empréstimo de Médio e 
Longo Prazo, pelo prazo de 15 anos, até ao valor de 3.560.000,00 € (três milhões, quinhentos e 
sessenta mil euros) aprovado por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 07 de 
marco de 2018.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estiveram presentes, na qualidade de elementos do júri:------------------------------------------------ 
• Helena Camacho Goncalves Guerreiro---------------------------------------------------------------------- 
• Gina Maria Colaço Romão Martins-------------------------------------------------------------------------- 
• Manuel da Silva Campos --------------------------------------------------------------------------------------- 
Estiveram presentes, na qualidade proponentes ou seus representantes:--------------------------- 

Proponente Presenças 

Banco Comercial Português, S.A.  

Nos termos da referida deliberação, foram convidadas a apresentar propostas de 
financiamento seis instituições de crédito, mais concretamente:------------------------------------------- 

Entidade Ofício 

SANTANDER TOTTA, S.A. 0861/2018, de 08 de março 

Caixa Geral de Depósitos, S.A. 0862/2018, de 08 de março 

NOVO BANCO, S.A. 0863/2018, de 08 de março 

Banco Comercial Português, S.A. 0864/2018, de 08 de março 

Banco BPI, S.A- 0865/2018, de 08 de março 

Caixa de Crédito Agrícola Mútua de Aijustrel e Almodôvar, C.R.L. 0866/2018, de 08 de março 
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Nos termos do Convite apresentado a cada uma das entidades, “as propostas deverão ser 
endereçadas em envelope fechado e lacrado com a seguinte mensagem, na parte inferior do 
subscrito “Consulta empréstimo de médio e longo prazo para diversos investimentos de 
interesse municipal”. “As propostas deverão dar entrada na Câmara Municipal de Almodôvar 
até as 17:30 horas do dia 13 de abril de 2018”.----------------------------------------------------------------- 

Dando-se de imediato início ao Ato Público, foi verificado que:---------------------------------------- 
1. Foram apresentadas as propostas constantes da seguinte listagem:------------------------------ 

Ordem de entrada Proponente Data de entrada n.º de Registo 

01 Banco BPI, S.A. 13-04-2018 3542 

02 Caixa Geral de Depósitos, S.A. 13-04-2018 3543 

03 Banco Comercial Português, S.A. 13-04-2018 3545 

04 NOVO BANCO, S.A.        13-04-2018 3546 

05 SANTANDER TOTTA, S.A. 13-04-2018 3547 

2. No se registou qualquer resposta ao presente convite por parte da Caixa de Crédito 
Agrícola Mútua de Aijustrel e Almodôvar, C.R.L..--------------------------------------------------------------- 

3. Presidiu à sessão de abertura das propostas a Presidente do Júri, Helena Camacho 
Goncalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, que procedeu a abertura e 
leitura das propostas apresentadas, encontrando-se ainda presentes Gina Maria Colaço Romão 
Martins, Técnica Superior da Diviso Administrativa e Financeira, e Manuel da Silva Campos, 
Técnico Superior, jurista, na qualidade de vogais.-------------------------------------------------------------- 

4. As propostas foram neste momento rubricadas por todos os elementos do júri do 
procedimento, e numeradas.----------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Verificou-se ainda no momento de abertura das Propostas que a instituição de crédito 
NOVO BANCO, S.A., apenas havia remetido um ofício a referir que não existiam neste momento 
condições para apresentação de proposta.----------------------------------------------------------------------- 

6. Tendo sido aberto um Período para intervenção dos interessados, o único interessado 
presente não manifestou interesse em participar.-------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a referir, foi o presente Ato Público dado por encerrado pelas 10:50 
horas.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Ato contínuo, o Júri procedeu à análise e avaliação das Propostas apresentadas, tendo em 
consideração as condições constantes do convite:-------------------------------------------------------------- 

Natureza do empréstimo Empréstimo de médio e longo prazo 

Finalidade Financiamento de projetos 

Montante máximo 3.560.000,00 € 

Prazo total Até 15 anos (prestações de capital e juros) 

Período de utilização e carência Até 2 anos após a data de perfeição do contrato 

Periodicidade de pagamento Prestações trimestrais 

Taxa de juro Taxa nominal variável, indexada à EURIBOR a 3 meses (Base 360 dias) 

Juros 
 

Calculados dia a dia sobre o capital em dívida e pagos trimestralmente e 
postecipadamente 

Reembolso 
 

Prestações constantes, iguais e sucessivas, a pagar trimestralmente, 
com início após o período de carência 

Reembolso antecipado 
Possibilidade de reembolso antecipado da totalidade ou parte do capital 
em dívida, sem qualquer penalização para o Município, sendo apenas 
devidos os juros relativos ao período de contagem em curso 

Comissões 
 

No há lugar à cobrança de qualquer tipo de comissão, designadamente, 
comissões de imobilização, montagem, organização ou gestão 

Outras condições 
 

o Município reserva-se o direito de no proceder à contratação do 
empréstimo, caso não considere interessantes as melhores condições 
que venham a ser apresentadas pelos Bancos 

Critérios de desempate 
 

Em caso de empate, efetuar-se-á um sorteio de entre as propostas 
relativamente às quais se verifica o empate, sendo neste caso, 
notificados os concorrentes, com uma antecedência de três dias 
relativamente à respetiva realização do sorteio, indicando data, hora e 
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local do mesmo. A ordenação das propostas objeto do sorteio será 
efetuada de acordo com a ordem de extração então efetuada. 

Propostas 
 

As propostas deverão ser endereçadas em envelope fechado e lacrado 
com a seguinte mensagem, na parte inferior do subscrito “Proposta — 
Consulta de empréstimo de médio e longo prazo para diversos 
investimentos de interesse municipal” 

Prazo de entrega das propostas 
As propostas deverão dar entrada na Câmara Municipal até às 17:30 
horas do dia 13 de abril de 2018 

Ato Público de Abertura das 
Propostas 

Dia útil imediatamente seguinte, pelas 10:30 horas, na Sala de Sessões 
do Município de Almodôvar 

8. Da análise das propostas foram obtidos os dados constantes do seguinte quadro:------------ 

Proponente Período de 
carência 

Taxa de juro Reembolso Comissões 
 EURIBOR SPREAD Juros Capital Antecipado 

Banco BPI, 
S.A 

2 anos, 
após a 
obtenção 
do Visto 
Prévio do 
Tribunal de 
Contas 
 

3 meses 
 

1,375% 
 

Calculados dia a dia, 
sobre o capital em 
dívida, e pagos 
trimestral e 
postecipadamnte 
 

Pago em 
prestações 
trimestrais, 
sucessivas e 
postecipadas, 
constantes de 
capital e juros 
 

Reembolso 
antecipado da 
totalidade ou parte 
do capital em 
dívida, sem 
qualquer 
penalização para o 
Município, desde 
que no final de um 
período de 
contagem de juros 
e com aviso prévio 
de 30 dias 

- Isenção de 
quaisquer 
comissões ou 
encargos, 
exceto os 
decorrentes 
da lei, no 
pressuposto 
do normal 
decurso do 
contrato 
 

Caixa Gera( 
de 
Depósitos, 
S.A 

Primeiros 
24 
meses do 
prazo 
global 
 

3 meses 
 

1,200% 
1,280% 

 

Calculados dia a dia, 
sobre o saldo 
devedor, e pagos 
postecipadamente 
em prestações 
trimestrais 
 

Prestações 
Trimestrais, 
postecipadas e 
sucessivas, 
constantes do 
capital, e com 
juros ao saldo 

Apenas serão 
devidos os juros 
relativos ao período 
de contagem então 
em curso 

Comissão de 
processament
o no valor de 
4,15C/prestaç
ão 

 
Banco 
Comercial 
Português, 
S.A. 
 

24 meses 
de carência 
de 
amortização 
de capital 
 

12 meses 
 

1,750% 
 

Juros postecipados, 
com periodicidade 
idêntica ao 
reembolso, 
calculados dia a dia, 
tomando como base 
um ano de 360 dias 
e um referencial de 
30 dias 
 

52 Pagamentos 
do Plano de 
Prestações 
constantes, com 
periodicidade 
trimestral, 
vencendo-se a 
primeira 
prestação em 26-
09-2018. 
 

Penalização por 
amortização (total 
ou parcial) 
antecipada. 
A comissão incide 
sobre o capital 
amortizado 
 

- Comissão de 
alteração 
contratual 
- Comissão de 
Gestão 
- Comissão de 
Organização 
- Comissão de 
Prorrogação / 
Reestruturaçã
o 
- Comissão de 
Recuperação 
de valores em 
divida (a estas 
comissões 
acresce o 
imposto de 
selo) 

SANTANDE
R TOTTA, 
S.A. 
 

 

2 anos, após 
o 

Visto Prévio 
do 

Tribunal de 
Contas 
 

3 meses 
 

1,990% 
 

Trimestral e 
postecipada 
 

O capital em 
divida será pago 
em prestações 
constantes iguais 
e sucessivas 
trimestralmente 
com início após o 
período de 
utilização e 
carência 

Permitido, sem 
qualquer 
penalização 
 

- Isento de 
comissões 
 

9. Nestes termos, o Júri do Procedimento considera que deverão ser excluídas as seguintes 
propostas:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Exclusão de Proposta Fundamento 

Caixa Geral de Depósitos, S.A. 
 

a) Apresenta propostas variantes, sendo que a opção constante do Ponto 
6.1 vence juros “à taxa de 1,20%, acrescida de uma componente variável, 
sempre que positiva, correspondente à média aritmética simples das taxas 
“Euribor” a 3 meses (base 360)...”, e a opção constante do Ponta 6.2 vence 
juros “à taxa de 1,20%, acrescida de uma componente variável 
correspondente à média aritmética simples das taxas “Euribor” a 3 meses 
(base 360)...”. 
Importa ainda referir que, no âmbito de um esclarecimento solicitado por 

uma das entidades convidadas, sobre se o Município aceita propostas com 
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floor zero para a indexante, todas as entidades foram notificadas, via 
correio eletrónico, datado de 26 de março de 2018, de que “nos termos da 
Carta Circular n.º 26/2015, de 30 de março, do Banco de Portugal, não 
serão aceites propostas com floor zero para a indexante”. Por este motivo, 
a opção constante do Ponto 6.1 da Proposta apresentada seria sempre de 
excluir. 
b) Estabelece uma Comissão de Processamento no valor de 

4,15€/prestação, quando o convite refere expressamente que “Não há lugar 
à cobrança de qualquer tipo de comissão, designadamente, comissões de 
imobilização, montagem, organização ou gestão” 

Banco Comercial Português, S.A. 
 

a) Apresenta taxa EURIBOR a 12 meses, quando o convite refere 
expressamente “Taxa nominal variável, indexada à EURIBOR a 3 meses 
(Base 360 dias)”; 
b) Estabelece um período de libertação de fundos através de tranche única, 

quando o convite refere expressamente que o período de utilização deverá 
ser “Até 2 anos após a data de perfeição do contrato”; 
c) Estabelece Penalização por amortização (total cu parcial) antecipada, em 

que a comissão incide sobre o capital amortizado, quando o convite refere 
expressamente que deve ser prevista a “Possibilidade de reembolso 
antecipado da totalidade ou parte do capital em divida, sem qualquer 
penalização para o Município, sendo apenas devidos os juros relativos ao 
período de contagem em curso”; 
d) Estabelece a cobrança de diversas comissões, quando o convite refere 

expressamente qua “Não há lugar à cobrança de qualquer tipo de comissão, 
designadamente, comissões de imobilização, montagem, organização ou 
gestão”. 

10.Seguidamente, efetuou-se a avaliação das propostas admitidas, tendo as mesmas sido 
hierarquizadas no termos do seguinte quadro:------------------------------------------------------------------ 

 Proponen
te 

Período de 
carência 

Taxa de juro Reembolso Comissões 
 EURIBOR SPREAD Juros Capital Antecipado 

 
01 
 

Banco 
BPI, S.A. 
 

2 anos, após a 
obtenção do Vista 
Prévia do Tribunal 
de Contas 
 

3 meses 
 

1,375% 
 

Calculados dia 
a dia, sabre a 
capital em 
divida, a pagos 
trimestral e 
postecipadame
nte 

Paga em 
prestações 
trimestrais, 
sucessivas a 
postecipada
s, 
constantes 
de capital e 
juros 
 

Reembolso 
antecipado da 
totalidade ou 
parte do capital 
em dívida, sem 
qualquer 
penalização 
para 0 
Município, 
desde que no 
final de um 
período de 
contagem de 
juros e com 
aviso prévio de 
30 dias 

- Isenção de 
quaisquer 
encargos, 
exceto as 
decorrentes da 
lei, no 
pressuposto do 
normal decurso 
do contrato 
 

02  
SANTAND
ER 
TOTTA, 
S.A. 

2anos, após o 
Visto Prévio do 
Tribunal de Contas 

3 meses 1,990% Trimestral e 
postecipada 

O 
capital em 
divida será 
pago em 
prestações 
constantes 
iguais e 
sucessivas 
trimestralm
ente com 
início após o 
período de 
utilização e 
carência 

Permitido
, sem qualquer 
penalização 
 

Isento de 
comissões 

11.Face ao exposto, deliberou o Júri do Procedimento:--------------------------------------------------- 
a) Comunicar às instituições bancárias Caixa Geral de Depósitos, S.A., e Banco Comercial 

Português, S.A., os motivos que levaram à exclusão das respetivas Propostas, por carta 
registada com aviso de receção, nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 121.2 e segs. 
do Código de Procedimento Administrativo;--------------------------------------------------------------------- 

b) Comunicar às restantes instituições bancárias o teor da presente ata;--------------------------- 
c) Submeter aos órgãos municipais competentes o presente Relatório de Análise, elaborado 

no âmbito Ato Público de Abertura das Propostas, para conhecimento.”-------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  



 

 

ATA N.º 10/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.ABR.2018 

 

248 

 

4.1 - ERROS E OMISSÕES DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA 
ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS 
FERNANDES E CEMITÉRIO” – ABATE DE ÁRVORE:--------------------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente apresentou uma informação exarada em 26 de março 
de2018, pela Técnica Superior, Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: ------------------- 

“Informação N.º 05/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percursos Pedonais 

entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério’ --------------------------------------------------------------- 
Assunto: Abate de árvore ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Na sequência dos trabalhos de corte e aterro de taludes para alargamento da plataforma 

rodoviária, nomeadamente a implantação de acessos pedonais, existe a necessidade de abate 
de cerca de trinta arvores, nomeadamente: dois sobreiros, duas azinheiras e vinte e seis 
azinheiras jovens.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto e tratando-se de erros e omissões de projeto, que apesar de não terem sido 
detetados em fase de formação de contrato, também não foram identificados pelo empreiteiro 
no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua deteção, deverão os 
mesmos ser enquadrados, no n°4 do art.º 378° do Código dos Contratos Públicos na redação em 
vigor aquando da abertura do procedimento desta empreitada, doravante designado apenas 
CCP, erros e omissões.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sendo trabalhos de espécie diferente de outros previstos no contrato, solicitou-se de acordo 
com a alínea b) do art.º 373° do CCP, a apresentação de uma proposta de preço e de prazo de 
execução para estes trabalhos. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim sendo, e de acordo com o mapa trabalhos anexo, a proposta apresenta um valor de 
2.307,00 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 15 dias. ----------------------------- 

Não tendo as omissões sido “identificadas no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe 
fosse exigível a sua deteção”, de acordo com n.º 5 do art.º 378º do Código dos Contratos 
Públicos na sua oitava redação, a responsabilidade do empreiteiro corresponde a metade do 
preço dos trabalhos de suprimento de erros e omissões. ----------------------------------------------------- 

Mais se informa que de acordo com o n.º 6, do art°378º, do CCP, “Caso os erros ou omissões 
decorram do incumprimento de obrigações de conceção assumidas por terceiros perante o dono 
de obra: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Deve o dono da obra exercer obrigatoriamente o direito que lhe assista de ser 
indemnizado por parte destes terceiros;” --------------------------------------------------------------------------- 

No n.º 3 do art.º 376º do CCP, “Só pode ser ordenada ao empreiteiro a execução de 
trabalhos de suprimento de erros e omissões quando o somatório do preço atribuído a tais 
trabalhos com o preço de anteriores trabalhos da mesma natureza não exceder 5 % do preço 
contratual” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. EO. (E&O1:7,957,35 € + E&O 1.738,16€ +1153,50€) /384.441,63€ <O,0282*100= 2,82% 
<5% Preço Contratual. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os 
suprimentos de erros e omissões, estando os mesmos em condições de serem aprovadas e 
formalizados por escrito. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Desta forma, submete-se ao Órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de 
câmara data de 7 de Setembro de 2017) para decisão de contratar, a decisão de execução dos 
trabalhos de suprimento de erros e omissões propostos, bem como, a sua formalização por 
escrito.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
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1.º - Aprovar os Erros e Omissões, descritos na informação supra transcrita, nos 
termos e com os fundamentos aduzidos pelos serviços; ----------------------------------------- 

2.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos “erros e 
omissões”, no valor de €1.153,50 (mil, cento e cinquenta e três euros e cinquenta 
cêntimos), correspondente a 50% de €2.307,00, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor 
e o prazo de 15 dias, nos termos e com os fundamentos constantes na informação 
retro transcrita;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.2 - MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS- 
BENEFICIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EM506 ENTRE SÃO BARNABÉ E O 
ENTRONCAMENTO COM A EM543:--------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Minuta do Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas – Empreitada de Beneficiação e Requalificação da EM 506 entre S. 
Barnabé e o entroncamento com a EM 543, bem como uma informação exarada pelo 
Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: -----------------------------------------------------------  

“Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Empreitada de 
Beneficiação e Requalificação da EM 506 entre S. Barnabé e o entroncamento com a EM 543---- 

I – Introdução------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3 do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato, que se remete em anexo, para 
apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de serem propostos ajustamentos nos 
termos do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma. ------------------------------------------------------- 

2. Mais informo que o ato que determinou a adjudicação, a que se refere a presente 
minuta, foi aprovado pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária de 07 de março de 2018. 

II – Instrução e Análise do Processo -------------------------------------------------------------------------- 
1. Conforme consta da Informação prestada pelos serviços da Divisão de Obras, Serviços 

Urbanos, e Gestão Territorial, datada de 24 de março de 2018, o adjudicatário já entregou, 
juntamente com os documentos que constituem a proposta, os seguintes documentos de 
habilitação:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Documentos comprovativos em como não foi condenado por sentença transitada em 
julgado por algum dos crimes previstos no Artigo 55.º, alínea i), subalíneas i), ii), iii), e iv), do 
Código dos Contratos Públicos; ------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Certidão do Serviço de Finanças de Leiria-1, emitida em 22 de março de 2018, 
comprovativa de que o adjudicatário não é devedor ao Estado, com um prazo de validade de 
três meses; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Declaração comprovativa de que o adjudicatário tem a situação regularizada perante 
a Segurança Social, emitida em 03 de janeiro de 2018, com um prazo de validade de quatro 
meses; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Alvará de Construção n.º 19612-PUB, disponível para consulta no portal do Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P., em www.impic.pt;----------------------------- 

2. Foram ainda apresentados os seguintes elementos pela empresa adjudicatária:------------- 
a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 
efetividade de funções;------------------------------------------------------------------------------------------------  

http://www.impic.pt/
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b) Garantia Bancária n.º 40148, prestada pelo BANKINTER, S.A. – Sucursal em Portugal, em 
14 de março de 2018, no valor de 32.195,85 € (trinta e dois mil, cento e noventa e cinco euros, e 
oitenta e cinco cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual.------------------------------------ 

3. Para completar o procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá 
entregar, em simultâneo, com os documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 
do Código dos Contratos Públicos e no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os 
seguintes documentos (caso os mesmos não se encontrem atualizados):-------------------------------- 

a) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para 
a obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s), ou em alternativa, 
Declaração onde constem o Nome Completo, Morada, Número do Cartão do Cidadão e 
respetiva Validade, e Número de Contribuinte;------------------------------------------------------------------ 

b) Documento de identificação do técnico da empresa que irá desempenhar as funções de 
Diretor de Obra da empreitada em epígrafe, nos termos do Artigo 344.º n.º 2 do Código dos 
Contratos Públicos, e respetivos contatos.------------------------------------------------------------------------ 

III – Proposta de Decisão ---------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Face ao supra exposto, propõe-se que:------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de 

contratar (Câmara Municipal), a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – 
Empreitada de Beneficiação e Requalificação da EM 506 entre S. Barnabé e o entroncamento 
com a EM 543, que segue em anexo à presente informação;------------------------------------------------ 

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária: ----------------------------------------- 

i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;------------------------------------- 

ii. Para entregar no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra 
identificados que se encontrem em falta ou que entretanto tenham caducado;------------------------ 

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Por último, e considerando que o contrato produzirá os seus efeitos no ano de 2018 e 
no ano de 2019, propõe-se que seja solicitada informação ao Gabinete de Planeamento e 
Gestão Financeira sobre a existência de dotação orçamental no ano de 2019.----------------------- 

À consideração superior”----------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- -- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Empreitada 

de Beneficiação e Requalificação da EM 506 entre S. Barnabé e o entroncamento com 
a EM 543, que faz parte integrante do presente livro de atas e cujo teor aqui se dá 
como totalmente reproduzido;--------------------------------------------------------------------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária:--------------------------------------------------------------  
- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se 

possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos 
Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;----------- 

- Para entregar no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra 
identificados que se encontrem em falta ou que entretanto tenham caducado------------ 

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco 
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dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no artigo 132.º n.º 1 
alínea g) do Código dos Contratos Público;-----------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.3 - DESAFETAÇÃO DE UMA ÁREA COM 9,50M2, SITA NO ROSÁRIO, DO DOMÍNIO 
PÚBLICO MUNICIPAL PARA O DOMÍNIO PRIVADO MUNICIPAL, DESTINADA A 
ALINHAMENTO DE UMA CONSTRUÇÃO URBANA E ALIENAÇÃO:------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou um processo através do qual a requerente 
Senhora Maria Ângela Dores Silva Costa solicita a aquisição de uma parcela de terreno 
do Domínio Público, com área de 9,50 m2, para alinhamento, conforme processo de 
obras n.º 53/2017, acompanhado de uma informação, exarada em 10.Abr.2018, pela 
Técnica Superior, Helena Passos, cujo teor, se transcreve: ------------------------------------- 

“INFORMAÇÃO N.º007/2018----------------------------------------------------------------------------------- 
REQUERENTE: Maria Ângela Dores Silva Costa------------------------------------------------------------ 
ASSUNTO: 2ª Apreciação Liminar – Licenciamento de obra de demolição e construção – 

Garagem -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Resumo:-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pretende a requerente efetuar o licenciamento de obras de demolição e construção de uma 

garagem, inserida no prédio urbano do qual é proprietária, situado no Rosário, inserido na 
Freguesia do Rosário, Concelho de Almodôvar, inscrito na Conservatória do Registo Predial de 
Almodôvar com o número 580/20110704, na matriz urbana com o número 527, com a área 
total de 22,00 m

2
, sendo totalmente

 
área coberta.------------------------------------------------------------- 

- Enquadramento da pretensão nos instrumentos de gestão territorial (IGT´s):----------------- 
De acordo com a planta de localização apresentada, o prédio está inserido:----------------------- 
- Dentro do aglomerado urbano do Rosário, aglomerado nível II, conforme alínea 2) do 

artigo 18.º, em área classificada como “Espaços Urbanos”, de acordo com o artigo 21º, ambos 
do Regulamento do PDM de Almodôvar

1 
na sua atual redação;-------------------------------------------- 

- Em Zona de Proteção Arqueológica e de interesse Arquitetónico, de acordo com o artigo 
97.º do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação de Almodôvar (RMUE)

2
, na sua 

atual redação;------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Em Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Rosário, de acordo com o Aviso n.º 4256/2016. 

D.R. n.º 61, Série II de 29 de março de 2016;--------------------------------------------------------------------- 
- Descrição da presente pretensão:--------------------------------------------------------------------------- 
A presente pretensão consiste na obra de demolição de uma construção existente composta 

por um piso, que se encontra em mau estado de conservação, e por não possuir qualidade 
arquitetónica relevante será demolida, e posteriormente será efetuada a obra de construção de 
uma nova edificação destinada ao uso de garagem, conforme referido em memória descritiva.-- 

Parâmetros urbanísticos definidos da presente pretensão:-------------------------------------------- 
- Superfície total do terreno objeto da operação - 22,00 m

2
;-------------------------------------------- 

- Área Total de Implantação existente - 22,00 m
2
;--------------------------------------------------------- 

- Área Total de Construção existente - 22,00 m
2
;
 ------------------------------------------------------------------------------------------

 

- Área de Demolição - 22,00 m
2
;-------------------------------------------------------------------------------- 

Obra de construção - Habitação Unifamiliar--------------------------------------------------------------- 
- Área Total de Implantação - 31,50 m

2
;---------------------------------------------------------------------- 

- Área Total de Construção - 31,50 m
2
;----------------------------------------------------------------------- 

- Volumetria - 107,50 m
3
;----------------------------------------------------------------------------------------  

- Altura da edificação - 3,10 m;--------------------------------------------------------------------------------- 
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- Edifício, desenvolvido em 1 piso (1 acima do solo);------------------------------------------------------ 
- Uso – Garagem.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Informação:------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1. No seguimento da informação técnica n.º 28/2018, do arqt.º Ricardo Benedito, datada 

de 15 de fevereiro de 2018 (folhas nº 39 a 44 do processo), constata-se que foram entregues 
novos elementos, nomeadamente: complemento ao enquadramento da pretensão nos planos 
territoriais aplicáveis; quadro sinóptico com indicação da área a ocupar ao domínio público; 
pormenor construtivo com informação sobre o beirado.------------------------------------------------------ 

2.2. Após análise dos referidos elementos, relativamente à proposta de cedência de área ao 
domínio público e sobre a dita área indicada como “área a ceder ao domínio público aquando 
de uma intervenção no prédio adjacente” cumpre informar que, conforme esclarecido agora na 
memória descritiva do aditamento e na planta de implantação aditada: “o prédio adjacente a 
sul não é pertença da requerente”, assim, “a área de cedência apresentada na planta de 
implantação é apenas uma proposta de alinhamento, caso o referido prédio venha a ser 
intervencionado”, e, então, “caso o requerente e a Câmara assim o entendam”.---------------------- 

3. Proposta de decisão:----------------------------------------------------------------------------------------- 
3.1. Relativamente, à proposta de aceitação de ocupação do domínio público de uma área 

de 9,50 m
2
, submete-se à consideração superior a sua aprovação.---------------------------------------- 

3.2. Consideram-se entregues todos os elementos, de acordo com o previsto nos pontos 1 e 
2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de dezembro (RJUE)

3
, na sua atual redação, e no 

âmbito do ponto 3 do artigo 20.º da mesma legislação, bem como nos termos dos parâmetros 
definidos no Regulamento do PDM de Almodôvar

1
, na sua atual redação, e no Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE)
2
, não se vê inconveniente à aprovação da 

presente pretensão, ficando porém o deferimento condicionado à decisão superior descrita no 
ponto 3.1. da presente informação.------------------------------------------------------------------------------- 

3.3. Assim, caso e quando se verifique o deferimento, devem ser requeridos os projetos das 
especialidades.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior,” --------------------------------------------- 
______________ 
1 PDM de Almodôvar aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/98, foi publicada no Diário da República, 1.ª Série B - 

N.º 22, de 27 de janeiro de 1998, tendo entrado em vigor no dia 28 de janeiro de 1998; A 1.ª Alteração ao PDM de Almodôvar, por 
adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA), foi publicada no Diário da República,  2.ª série — N.º 5 
de 7 de janeiro de 2011, Aviso n.º 696/2011, entrando em vigor no dia 8 de janeiro de 2011; A 1.ª Retificação ao PDM foi publicada no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 66, de 4 de abril de 2011, Declaração n.º 80/2011, tendo entrado em vigor no dia 5 de abril de 2011;  A 
2.ª Alteração Simplificada ao PDM de Almodôvar foi publicada em Diário da República, 2.ª série — N.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, Aviso n.º 931/2016, entrando em vigor no dia 28 de janeiro de 2016;----------------------------------------------------------------------------------- 

2 RMEU de Almodôvar, aprovado através do Edital n.º 310/2003 (2.ª série), de 15 de abril, alterado pelos seguintes diplomas, 
Retificação n.º 429/2003, de 26 de junho de 2003, e pelo Aviso n.º5036/2003, de 8 de julho de 2003;------------------------------------------------- 

3 18.ª alteração dada pela Lei n.º 79/2017, de 18 de agosto---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, do Senhor Vereador João Pereira, o seguinte 
despacho: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Proponho o valor de €30,00, de acordo com informação da DOSUGTA” --------------------------- 

Face ao parecer favorável dos serviços técnicos, a Câmara, por unanimidade 
deliberou: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1º - Aprovar a desafetação, da supracitada parcela, do domínio público para 
integrar o domínio privado municipal; ---------------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter os documentos em apreço à apreciação e deliberação da próxima 
sessão da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Estabelecer o valor de €30,00, por metro quadrado, para alienação da 
referida parcela de terreno; ------------------------------------------------------------------------------ 

http://www.cm-almodovar.pt/data/menus/servicos/DOSUGTA/PMOT/PDM/Regulamento%20%201%C2%AA%20Alteracao%20por%20adaptacao.pdf
http://www.cm-almodovar.pt/data/menus/servicos/DOSUGTA/PMOT/PDM/Declaracao%201%C2%AA%20correcao%20material.pdf
http://www.cm-almodovar.pt/data/menus/servicos/DOSUGTA/PMOT/PDM/AVISO_931_2016.pdf
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PROPOSTA SOBRE O SUBSÍDIO A ATRIBUIR ÀS ESCOLAS – ANO LETIVO 
2017/2018: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu a sua Proposta n.º 74/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 18 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

        “PROPOSTA N.º 74/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------- 
SUBSIDIO A ATRIBUIR ÀS ESCOLAS - ANO LETIVO 2017/2018 ------------------------------------------ 
No Agrupamento Escolas de Almodôvar e no ano letivo de 2017/2018 existem 14 turmas de 

1.º ciclo e 6 turmas de pré-escolar, com um total de 316 alunos; -------------------------------------------- 
Tendo em consideração as exigências de um ensino que se pretende de qualidade bem como 

as necessidades materiais com que se debatem as escolas destes graus de ensino. ------------------- 
PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que à semelhança dos anos anteriores, seja aprovada a transferência, a título de 

subsídio, do montante de 15.000,00 € (quinze mil euros), para o Agrupamento Escolas de 
Almodôvar, destinado a comparticipar as atividades curriculares no decurso do ano letivo 
2017/2018.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2º - Solicitar ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar que remeta posteriormente, para o 
Serviço de Contabilidade, um relatório, no qual conste a discriminação da aplicação do valor do 
subsídio supra aprovado; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ----------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereado Ricardo Colaço referiu que este subsídio 
futuramente deve ser atribuído no início do ano letivo e não no fim do ano. --------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a transferência, a título de subsídio, do montante de € 15.000,00 

(quinze mil euros), para o Agrupamento Escolas de Almodôvar, destinado a 
comparticipar as atividades curriculares no decurso do ano letivo 2017/2018.  ------------  

2º - Solicitar ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar que remeta 
posteriormente, para a Secção de Contabilidade, um relatório, no qual conste a 
discriminação da aplicação do valor do subsídio supra aprovado;------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.2 - PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: --------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, a 
Senhora Vice-Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: --------------- 

Cartão n.º Nome 

1660 José Custódio Júlia 

1184 Paula Maria Gonçalves Lourenço 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os 
fundamentos constantes nas informações prestadas pelos serviços; ------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:-----------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por: ---------------------- 
- Matilde Maria José Revés, residente no imóvel sito em Aldeia dos Fernandes, 

Freguesia da Aldeia dos Fernandes, Concelho de Almodôvar, acompanhado do 
respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a 
desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da 
habitação, reportam-se à remoção de cobertura existente, colocação de 
madeiramento e telhas cerâmicas.----------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.150,00. ---------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente 
receberá a comparticipação municipal no valor de €1.150,00 (mil, cento e cinquenta 
euros). --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução 

das obras no imóvel supra identificado. -------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.4 – NORMAS DO III CONCURSO DE VINHOS CASEIROS DO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR, BEM COMO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA 
APROVAÇÃO DAS DESPESAS INERENTES AO EVENTO:--------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu para apreciação do Executivo a seguinte 
informação, elaborada em 17 de abril de 2018, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, 
que se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

“Informação n.º  074/GJA 2018-------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: III Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar - 2018; Projeto de 

Normas de Funcionamento------------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação:---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Conforme solicitado, junto se remete um Projeto de Normas de Funcionamento do III 

Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar - 2018, elaborado pela Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, o qual estabelece as condições 
gerais de participação dos interessados no evento, tendo, por isso, a sua vigência circunscrita ao 
espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva aprovação pelo órgão competente 
(Câmara Municipal) e o término do referido evento.----------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:-----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que:----------------------------------------------------------------------- 
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5. O presente Projeto de Normas de Funcionamento do III Concurso de Vinhos Caseiros do 
Concelho de Almodôvar - 2018 seja submetido à apreciação e deliberação da Câmara 
Municipal, nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea k) e u) do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;---- 

6. Seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas de Funcionamento do III 
Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar - 2018, e publicadas na página 
eletrónica do Município, no separador criado para o efeito, as citadas Normas.----------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------ 

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente apresentou as Normas que enquadram a 
organização e o funcionamento do III Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de 
Almodôvar, que irá realizar-se em Almodôvar, no Centro Comercial e de Transportes, 
no próximo dia 5 de maio.--------------------------------------------------------------------------------- 

As Normas que disciplinam o concurso em apreço dão-se aqui como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea k) 
e u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 

1º - Aprovar o Projeto de Normas de Funcionamento do III Concurso de Vinhos 
Caseiros do Concelho de Almodôvar – 2018; -------------------------------------------------------- 

2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização do evento. ----------- 
3.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor das Normas de 

Funcionamento da XI Edição do Mercado Medieval de Almodôvar, bem como 
publicadas na página eletrónica do Município, no separador criado para o efeito;--------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

5.5 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
73/PRESIDENTE/2018, exarada em 16 de abril de 2018, cujo teor se transcreve:---------- 

 “PROPOSTA N.º 73/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO 

DE EMERGÊNCIA SOCIAL ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; ------------------------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: ------------------------- 
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- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 05.abr.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Lélia Isabel Guerreiro Dias, 
Contribuinte Fiscal n.º 225 877 201 para a atribuição de apoio monetário para aquisição de 
bens de primeira necessidade e prótese ocular, durante 3 meses, no valor de 120,00 € (cento e 
vinte euros), cada, que perfaz um apoio financeiro total de 360,00€ (trezentos e sessenta euros);  

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 05.abr.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Laurinda Judite Flores, 
Contribuinte Fiscal n.º 218 237 510 para a atribuição de apoio monetário para reabilitação oral, 
o que representa um apoio financeiro total de 240,00€ (duzentos e quarenta euros); ---------------- 

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 
dias úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através 
da rubrica orçamental, com classificação económica: 040802 e compromissos n.ºs 49580 e 
49582, respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas de Lélia Dias e Laurinda Flores, apresentadas no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social, nos termos da presente proposta; ---------------------------  

2.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos nos 49580 e 49582, respetivamente. -----------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte:------------------------------------------   

A Senhora Vice- Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto 
de despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data 
da realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Solar da Portela – Atividades 
Turísticas e Hoteleiras Ld.ª 

Proc.º n.º 19/2016 Obras de alteração e ampliação - armazém 

Maria Ângela Dores Silva Costa  Proc.º n.º 52/2017 Obras de demolição e construção - habitação 

Maria dos Anjos Lança e Filhos Ld.ª Proc.º n.º 42/2016 Obras de legalização de queijaria 



 

 

ATA N.º 10/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.ABR.2018 

 

257 

 

Emílio José Vieira de Campos Coroa Proc.º n.º 26/2017 Licenciamento de obras de alteração e 
ampliação habitação 

Herdade dos Toucinhos Ld.ª Proc.º n.º 54/2017 Obras de construção de adega 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às 
Freguesias, Arqueólogo, Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, 
Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento 
Florestal e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a ordem de trabalhos pelas onze horas e vinte minutos.-----------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


